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PROCESSO N.º 70024830978 – TRIBUNAL PLENO

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

REQUERIDOS: MUNICÍPIO DE BRAGA E CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE BRAGA
RELATOR: DESEMBARGADOR TASSO CAUBI SOARES DELABARY
PARECER
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. Ação direta de inconstitucionalidade. Reconhecimento, pela Corte Suprema, de que a matéria debatida possui repercussão geral. Recurso extraordinário interposto e sobrestado até o julgamento do mérito do Recurso Extraordinário n.º 650.898/RS – Tema 484 STF. Remessa ao Órgão Julgador para eventual reapreciação da matéria, nos termos do artigo 1.030, inciso II, do Código de Processo Civil, visto que o acórdão se encontra em confronto com o julgado exarado no recurso paradigmático. Necessidade de, em juízo de retratação, adequar a decisão proferida ao entendimento sufragado pela Corte Suprema. PARECER PELA RETRATAÇÃO DA DECISÃO ORIGINÁRIA.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, com pedido de liminar, ajuizada pelo Procurador-Geral de Justiça, com o objetivo de retirar do ordenamento jurídico a Lei n.º 1.456, de 20 de dezembro de 2007, do Município de Braga, que dispõe sobre o pagamento de gratificação natalina e terço constitucional de férias aos agentes políticos, remunerados por subsídios, por afronta aos artigos 8º, caput, e 11, ambos da Constituição Estadual e artigos 29, inciso V, 37, inciso XIII, e 39, parágrafos 3º e 4°, todos da Constituição Federal (fls. 02-07).
O pedido liminar foi deferido (fls. 38-41).
Embora notificados (fl. 48 e verso), o Município e a Câmara de Vereadores não prestaram informações (certidão à fl. 51).

Citada, a Procuradora-Geral do Estado promoveu a defesa da norma atacada, sustentando que a gratificação natalina e o terço de férias são direitos de todo e qualquer trabalhador, aplicáveis aos ocupantes de cargos públicos, nos termos do artigo 7º, incisos VIII e XVIII, combinado com artigo 39, parágrafo 3º, ambos da Constituição Federal (fls. 53-58).

Em manifestação final, o Procurador-Geral de Justiça reiterou os termos da inicial (fls. 60-62).

O Tribunal de Justiça, através de seu Órgão Especial, por maioria de votos, julgou procedente a ação direta proposta (fls. 67-79).

Inconformada, a Procuradora-Geral do Estado interpôs recurso extraordinário (fls. 94-99), o qual foi negado seguimento (fls. 109-110), sendo, então, interposto agravo de instrumento, que, por sua vez, restou provido, conforme decisão da fl. 114, determinando-se a subida dos autos principais para melhor exame.

O Supremo Tribunal Federal, através do Relator, Ministro Ricardo Lewandowski, determinou o retorno dos autos à Corte de Justiça de origem para que fosse observado o disposto no artigo 543-B do Código de Processo Civil então vigente, aguardando-se o julgamento do RE 650.898-RG/RS (fl. 126).

Julgado o Recurso Extraordinário n.º 650.898/RS, Tema 484, no Pretório Excelso, foi determinado o encaminhamento dos autos ao Órgão Especial, para exame da possibilidade de reapreciação da matéria (fls. 141-142).

Vieram os autos com vista ao Procurador-Geral de Justiça (fls. 147-148).

É o relatório. 
2. A norma originariamente impugnada está assim redigida:

Lei Municipal n.º 1.456/2007

(...)
Art. 1º - Na forma estabelecida no art. 7º VIII da Constituição Federal, são assegurado aos Agentes Políticos, Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores Gratificação Natalina, a ser paga no mês de dezembro de cada ano, no valor equivalente ao subsidio do mês do pagamento.

Art. 2º - Na forma estabelecida no art. 7º, XVII, é assegurado ao Prefeito e ao Vice-Prefeito Municipal o gozo de férias anuais, pelo período de 30 dias, consecutivos ou intercalados, desde que um período de gozo não seja inferior a 10 (dez) dias, com acréscimo de 1/3 (um terço) do valor de seus subsídios.

Art. 3º - É assegurado o pagamento retroativo da gratificação natalina dos agentes políticos inerente aos exercícios de 2005 e 2006, a ser pago no exercício de 2008, pelo qual será consignada dotação orçamentária específica na Lei de Meios deste exercício.

Art. 4º - É assegurado o pagamento de gratificação natalina dos agentes políticos, Vereadores, inerente ao exercício de 2008, pelo que será consignada dotação orçamentária específica deste exercício.

Art. 5º - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

3. Cuida-se de reapreciação de decisão proferida pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, que está em dissonância com a orientação esposada pelo Supremo Tribunal Federal, forte no artigo 1.030, inciso II, do Código de Processo Civil.

O referido dispositivo disciplina o processamento do recurso extraordinário, preceituando que:
Art. 1.030 - Recebida a petição do recurso pela secretaria do tribunal, o recorrido será intimado para apresentar contrarrazões no prazo de 15 (quinze) dias, findo o qual os autos serão conclusos ao presidente ou ao vice-presidente do tribunal recorrido, que deverá:                           
(...) 
II – encaminhar o processo ao órgão julgador para realização do juízo de retratação, se o acórdão recorrido divergir do entendimento do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça exarado, conforme o caso, nos regimes de repercussão geral ou de recursos repetitivos;

(...)
Nesse cenário, remanesce pendente de julgamento o Recurso Extraordinário n.º 627.339/RS, interposto em face da solução de procedência da ação direta de inconstitucionalidade outrora examinada, dado o reconhecimento de que se trata de temática constitucional de repercussão geral, identificada como Tema 484/STF.

Todavia, diante do teor do julgamento proferido no recurso paradigmático – RE 650.898/RS
 -, entende-se que a decisão prolatada por essa Corte de Justiça comporta juízo de retratação, com a sua adequação à atual leitura do tema pelo Supremo Tribunal Federal.
É de ser destacado, quanto à temática em foco, que o mencionado julgamento emitido no recurso paradigmático dissente do acórdão proferido pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça, que declarou a inconstitucionalidade da Lei n.º 1.456/2007 do Município Braga, visto que, conforme assentado pela Corte Suprema, o regime de subsídios não é incompatível com o pagamento do décimo terceiro salário e do terço constitucional de férias.
Nesse norte, a relevância da matéria e o pronunciamento do Pretório Excelso, com repercussão geral, apontam para a necessidade de revisão do acórdão, como instrumento eficaz de jurisdição a conferir segurança e homogeneidade no trato das relações jurídicas submetidas ao crivo do Poder Judiciário.  

4. Ante o exposto, o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL manifesta-se seja realizada, em juízo de retratação, a adequação da decisão proferida às fls. 67-79, para o fim de ser julgado improcedente o pedido deduzido na ação direta de inconstitucionalidade proposta, de forma a guardar consonância com entendimento lançado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião da apreciação do RE n.º 650.898/RS.
Porto Alegre, 12 de março de 2018.
CESAR LUIS DE ARAÚJO FACCIOLI,
Procurador-Geral de Justiça, em exercício.
LFCL
� Recurso Extraordinário. Repercussão Geral. Ação direta de inconstitucionalidade estadual. Parâmetro de controle. Regime de subsídio. Verba de representação, 13º salário e terço constitucional de férias. 1. Tribunais de Justiça podem exercer controle abstrato de constitucionalidade de leis municipais utilizando como parâmetro normas da Constituição Federal, desde que se trate de normas de reprodução obrigatória pelos Estados. Precedentes. 2. O regime de subsídio é incompatível com outras parcelas remuneratórias de natureza mensal, o que não é o caso do décimo terceiro salário e do terço constitucional de férias, pagos a todos os trabalhadores e servidores com periodicidade anual. 3. A “verba de representação” impugnada tem natureza remuneratória, independentemente de a lei municipal atribuir-lhe nominalmente natureza indenizatória. Como consequência, não é compatível com o regime constitucional de subsídio. 4. Recurso parcialmente provido. (RE 650898, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Rel. p/ Acórdão: Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 01/02/2017, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-187 DIVULG 23-08-2017 PUBLIC 24-08-2017)
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